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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 01/ 2011
Senhor Presidente,

Considerando que a licença-maternidade é um meio de proteção à mulher trabalhadora que, por motivos biológicos, necessita de descanso, com o objetivo de se recuperar do desgaste físico e mental provocados pela gravidez e parto. No período pós-parto, a assistência ao filho recém-nascido é prioritária, além de constituir uma das finalidades da concessão do direito da empregada ao afastamento temporário do serviço;

Considerando que o amparo à maternidade possui amplo caráter social. Como célula da sociedade, a família tem que ser preservada e, para isto, é necessário que a mãe esteja integralmente disponível para os cuidados indispensáveis ao filho, nos primeiros meses de vida, sobretudo para o aleitamento materno. Os inúmeros fatores existentes no leite materno protegem contra infecções comuns em crianças como diarréia e doenças respiratórias agudas, além de propiciar uma nutrição de alta qualidade para a criança, promovendo o seu crescimento e desenvolvimento saudável e, claro, um futuro menos dependente de tratamentos médicos;

Considerando que hoje, no nosso município, a servidora pública municipal, por conta da maternidade, pode ficar afastada do desempenho das suas atividades profissionais por 120 dias, sendo que sua remuneração é custeada pelo instituto de previdência (SASEMB/efetivas e INSS/contratadas), afinal se trata de um benefício previdenciário;

Considerando que em setembro de 2008 foi publicada a Lei Federal n° 11.770, que institui o programa empresa cidadã, destinado a prorrogar por 60 dias a duração da licença maternidade assegurada pela Constituição Federal em seu artigo 7°, inciso XVIII. Conforme o artigo 2° da referida Lei, a administração pública está autorizada a instituir o programa que garanta a prorrogação da licença maternidade para suas servidoras, mantendo a remuneração integral, nos moldes do salário maternidade pago pelo instituto de previdência respectivo. Assim, o mecanismo implica benefício às servidoras municipais;

Considerando que o valor correspondente à extensão do benefício pago à servidora não será custeado pelo instituto de previdência, mas sim pelo próprio empregador, então, no caso das nossas servidoras, pela própria Administração Municipal. Embora aparente elevação de gastos, na realidade não altera em nada a folha de pagamento da Administração Direta e, ainda, a iniciativa vem ao encontro daquilo previsto na nossa Lei Orgânica, que busca sempre a valorização do ser humano, especialmente quando se trata de caso de maternidade. O nosso Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município (Lei nº 2693/1997), trata o assunto no inciso X do artigo 80, mas não amarra o prazo de duração e segue critério estabelecido no inciso XVIII do artigo 7º da Constituição, que se refere exatamente ao dispositivo da Lei Federal nº 11.770/2008, regulamentada no Decreto nº 7.052/2010;
Considerando que a Lei nº 11.770/2008 refere-se a ato constitucional baseado nas recomendações da Organização Mundial da Saúde e do Ministério da Saúde, sobre a importância do aleitamento materno exclusivo até os seis meses de idade, sendo feita a alimentação complementar apenas após este período. Um avanço nas conquistas sociais do País, fruto da luta de entidades sindicalistas, Associação Brasileira de Pediatria, Associação Brasileira de Enfermagem e Obstetrícia, dentre outras, mostrando que além dos benefícios para a criança existem outros associados à mãe, pois o aleitamento materno pelo menos até os seis meses ajuda a reduzir o risco de câncer e a obesidade da mãe após o parto. Outros benefícios, de acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria incluem a economia em gastos do governo com saúde – já que crianças amamentadas por esse período ficam menos doentes – e, baseada na tese de que relações afetivas fortes e estáveis nos primeiros anos de vida favorecem comportamentos futuros não-agressivos, a redução de índices de violência;
Considerando que a maioria das administrações públicas nos estados da Federação e os seus respectivos municípios, inclusive na nossa região, como Barretos, por exemplo, já dispõem desse expediente em favor das suas servidoras;
Considerando, enfim, que, por perceber a necessidade do desenvolvimento de processos educativos da Lei para empresários, profissionais de saúde, gestores e demais membros da comunidade, pautei o assunto anteriormente nas Indicações nº 227/2009 e nº 33/2010, visando que o ato institucional se torne efetivo, e não seja mais uma das leis que não se aplica para todos e, assim, promova ainda mais desigualdades entre os nossos cidadãos, mas como não fui informada de nenhuma ação por parte da nossa Administração recorro ao presente expediente.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito e a Diretora do Departamento Municipal de Recursos Humanos, para que nos informem se, conforme solicitado nas Indicações nº 227/2009 e nº 33/2010, estudaram a possibilidade de aplicar a extensão do prazo de licença-maternidade, para 180 dias, conforme estabelece a Lei n° 11.770/2008, inteirando-nos, evidentemente, sobre a intenção da Administração a respeito e, sendo favorável, as ações que pretende tomar e quando?
Bebedouro, Capital nacional da Laranja, 25 de janeiro de 2011.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
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